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RESOLUÇÃO N°64/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Pregão  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Pregão. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:02756516902
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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90047/2025 
 

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 

 

OBJETO 

[registro de preços] Material pétreo para manutenção de vias e espaços 
públicos. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 3.527.450,00 (três milhões, quinhentos e vinte e sete mil, 
quatrocentos e cinquenta reais) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 30/05/2025 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto] 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

PREGOEIRA 
ANA CAROLINE COTERLI HANK, DESIGNADA ATRAVÉS DO DECRETO 
Nº 18.852/2024 
 

http://www.gov.br/compras
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  MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90047/2025 

(Processo Administrativo n° 41989/2025) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 18.027, de 25 de Janeiro de 2024,e 

demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de Material pétreo para manutenção de vias 

e espaços públicos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Anexo 1 – Relação de Itens, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5.        Nos itens 07 a 12, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, será observado: 

a. A contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, devendo a empresa em 

sua proposta final apresentar o valor igual para as cotas; 

b. Verificado a divergência entre valores e superado o disposto no item 7.12, será a 

empresa desclassificada na cota de maior valor unitário. 

3.7. Observado o disposto no §1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006,.  

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão licitante; 

3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão licitante. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.15. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

3.16.1 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

5.1.1. valor do item; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência das contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de 

referência. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  13 | 28 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  14 | 28 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.  

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
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7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

7.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

7.12.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade 

de correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

7.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 
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7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

8.4.1.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar condição atendida anterior à época da abertura do 

certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro em decisão fundamentada. 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

8.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 31 e art. 32 do Decreto nº 18.027/2024. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 
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10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

https://cascavel.atende.net/
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12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial (https://cascavel.atende.net) e no sítio de realização da licitação no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://cascavel.atende.net/
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

14.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

informado na folha inicial. 

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.12.1. ANEXO I – Relação de Itens; 

14.12.2         ANEXO II – Termo de Referência e Documento Complementar 

 

14.12.3 ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.12.4 ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

14.12.5         ANEXO V - Estudo Técnico Preliminar; 

https://cascavel.atende.net/
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14.12.6         ANEXO VI - Mapa Comparativo de Preços; 

14.12.7          ANEXO VII - Portaria de Fiscalização 

 

 

Cascavel, 15 de maio de 2025 

 

 

FERNANDO ANTONIO SCALON 

Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 
SANDRO CAMILO ROCHA RANCY 

Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas 
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ANEXO I - RELAÇÃO DE ITENS 

 

ITENS PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO TOTAL 

(R$) 

1 2250 TON AREIA MÉDIA 97,00 218.250,00 

2 6000 TON BRITA GRADUADA 96,30 577.800,00 

3 5250 M³ PEDRA BRITA Nº1 80,95 424.987,50 

4 3000 TON PEDRA RACHÃO 76,23 228.690,00 

5 6000 TON PEDRISCO 88,61 531.660,00 

6 7500 TON PÓ DE PEDRA* 88,56 664.200,00 

 

 

 

COTA DE 25% EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO TOTAL 

(R$) 

7 750 TON AREIA MÉDIA 97,00 72.750,00 

8 2000 TON BRITA GRADUADA 96,30 192.600,00 

9 1750 M³ PEDRA BRITA Nº1 80,95 141.662,50 

10 1000 TON PEDRA RACHÃO 76,23 76.230,00 

11 2000 TON PEDRISCO 88,61 177.220,00 

12 2500 TON PÓ DE PEDRA* 88,56 221.400,00 

Valor Total Geral: R$ 3.527.450,00 (três milhões, quinhentos e vinte e sete mil e 

quatrocentos e cinquenta reais) 
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
(Processo Administrativo n® 41989/2025)

1. CONDIÇÕES GERAIS.PA^pONTRATAÇAO

1.1. Registro de preçt^ parajutura^evénpãraqüisjção^ para manutenção de
vias 8 espaços públicos, conforme cpndiçõe^, "^^u^^^és ejêxigências estabelecidas neste
instfumentõ'e>seus anexos. \
/  \\\ V n \ \ V/ /X/ X1.2 Os bens objeto desta\contrafaçãoysão caracte^ados^^mo comuns, conforme justificativa

constante^s Estudos Jéchicps Preliminares. '' ^ '

1.3 O prazo ̂de vigêncialda Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, "contados a partir da
assinatura da rnésrtia, e poderá_ser_prorrogado_por^iguai_período^ desde que "comprovado preço
vantajoso, na forma do afegó liei n'' 14.133,-de 2021.' -

/  ! I ./\ ' '■ ' /V,
V

V

.vy1 .4 O objeto desta contratação\não se,'enquadra\como>^sendo bem de iuxo, conforme Decreto n*
7.634/2023. h 1 ) A ÃI \ I 1^ ^ ■

ma nara a contratação am'-niifistãn cnrráRnnnrlflrã an miantil^^,,
O'

■( ' S /1.5 A cotação mínin^ para a contratação em'-questão corrésponderá ao quantitativo totai previsto para
os itens, não sendo admitida a cotação de quantidádès parciais. ® ^ ^

L1.6 O contrato oferecei maior ccontratação. \y j
1.7 A tabeia cornos itens
Requisição ao Compras e anexo os orçamentos.'"'.'^ /• •

/ y I I 7 ^ C- ■ - ' y
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDFUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSID

etaihamento das'régras que serão aplicadas] em rejação à vigência da
((T' " ' ■ ■espeçificações^será -.também y^ncam^inhada noj^Mapa Comparativo

7ADE/DA CONTRATi^ÇÃO

3.

2.1 A Fundamentação da^Contratação e de sèus^quantltativos encontra-se/pormenorizada em Tópico
específico.jos^EstudosJécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência./

2.2 O objeto da contratja^,não-está previsto no^Piano de Contratações Anual, considerando-que a
Administração; Pública Muhicipai_está-^em.-,fase_de^impiantaçâo doXÍiesmoiyentretanto, fora
informado no,D^'(Documento'de F,òrrnalizaçap.da;P^man]1a);'por meio da Intenção n° 212/2025.

DESCRIÇÃO DA SOLjUÇÃQ-CÓMdyÜM^-TÒDOyCON^^^^ c\cLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTOv ^ K I

y3.^.Além das descrições:da^soluçâo como um todo^ençontra-se pormenorizada em tópico
específico dos estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, devem
ser observados os seguintes critérios:

3.2. Cada carga do material deve ser entregue acompanhado de nota físcal constando o peso, o
qual será conferido no momento da entrega.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n." 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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3.3. A fiscalização do Município pode realizar de forma aleatória testes e ensaios que
comprovem os resultados obtidos pela detentora, bem como formarjuízo quanto á aceitação
ou rejeição dos materiais em questão. È de suma importância que os materiais atendam as
especificações de cada item, com o iptuito de^garantir a qualidade dos produtos que serão
adquiridos, evitando ̂ assjm danos â qualidad^do revestimento asfáltico, bem como o
desgaste prematuro e\a desagregação dos mafer/a/s que cornpõem a mistura asfáltica.

4.

„  f ^
3.4. O transporte dos'^produtoábem'-como.a'descafga;^ocofrerão por conta da CONTRATADA;

3.5. Os materiais-entregu^s'deverão-atender aos\segúintes requisitos:
/  " \ ' ' ' • . > -
/ ̂ 3.5.1. Areia média;

'3.5.2. Brita^fàduadS

l3.5.3/Pedrà brita n°1;
■ 3.5'4. Pedra rachâõ;

3J5.5. Pedrisco;
X
3i5.6. Pó de pedra.

\ \ '
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

\  "
Sustentabílidade:

\ /4.1. Devem ser atendidos os requisitos quej^seíbaseiam na Instrução Normativa.h° 01/2024 - Dispõe
sobre os Critérios^dé Sustentabílidade Ambientarna^aquisiçãO\de bens, contratação de serviços ou
obras, no âmbito-daUdmiriistração.píiblica Municipal Direta.L--/ V j \ \

;  I Ví' (<■'"
subcontratação-do-objeto^contratuàl.

Subcontrataçã^
4.2 NãOlé admitida a

V C \
Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos árticos 96^e-sèquintes da Lei n° 14.133
de 2021^ tendo em vista que'após 'a'próprla~entrega~do;;bem restará por satisfeita a execução
do contrato,^pois^processò''èmfanexo\trãté-sedèfórn'0imento dejnatenais/sem mão de obra.

Vistoria í
\.

4.4 Não será exigida avaliação^préviã do local de execução dos-serviços.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.® 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Condições de Entrega

5.1 O prazo de entrega dos produtos^é^de 4^=(quarenta=^ oito) horas, contados do(a) recebimento
da nota de empenho, em remessÁparcelàda \_dê acordo ícom a demanda da Secretaria, no

'  ik tí——■ 'j—— I 0 g »seguinte endereço: Rua doTpvo, s/n^Bairrp Guaruja, QEP 8580^20^Cascavel - PR.

Garantia, manutenção e^assistência.técnica^^

5.2. O^prazo^garantia él^'queje^tabelecid^a'^fn^!0^78, de^ífde^ietemüro de 1990
(Código^depefesa do Consumidojl

6. MODELO DE'EXECUÇAO'DO'OBÜETO'
/  ' /i/Ho onti6.1. O prazo^íde entrega dos produtos é de 48 (quarenta e oito) horas, contados dd(a) recebimento da

nota de emfDenho, em remessa parcelada - de acordo com a demanda da SecrétWiá,] no endereço
indicado no Iterri 5.1. | /\ ':. J) ^ . /\ | j \J

I  \ / V- f~s,\ I y6.2. O contratq deverá ser exeçutad^élmentelpejas partes, de acordo com as cláusUlas avençadas e
as normas da Leim' 14.133, dê 2021, observácÍoVd'ispósto'no Decreto Municipal' n® 17.872/2023,

\  \ I I ^ j 1 / /
6.3. Em caso de Impedimento, ordem de parálisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente p^o-tempp correspondente, anotâdasytais circunstâncias
mediante simples ajpostila. j ^ j ^ j
6.4. As comunicaçõM entre o contratante e a.^ohtratàda devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitlndo-se o uso de^mènsagem eletrônica para ess^fim.

/] i In y N >1 I \\6.5. O contratante poderá convocar-^representante da empresa^para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.' ^ ^ I I \ \i / I I \ )6.6. Após axassjr^ra d^contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o
representante da empresa contrãtãcia'para'reu7ii^iniciãrpara~aprêsentação dÕ^ano^e fiscalização,
que conterá informações.-aceTci^as obrigações contratuais, doTl^canismos de fiscalização, das
estratégias para^ execução do objetpr^o-'plan(^com.plement^'de execução .da-.contratada, quando
houver, do métodoje aferição dos?esultados:è'dás sahçõèslaplfâveis, dentre outros.

6.7. A execução do contrato deverá^ser-=âcompanhada-e-fiscalizada^pelo{s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (L&J^''14.133. de 2021. art. IIT.xáput).
Fiscalização Técnica
6.8. vO fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
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6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6:8.2. identificada qualquer inexatidão ̂ ou irregulay^e, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção daiexecuçãq^ contrato, determinando prazo para a correção.

6.8.3. O fiscal técnico do^contrato informará^ao-gestor do contráraTam/tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou aàoção^de^medidas.que^iitrapassem^^ua.competência, para quê adote asmedi^s-necessárias^ san^d^BSí^fp^'tasoi^\^

6.8.4. ̂o^caso de ocorrências êue-p^ossaniJnviabilizar^^^g^cução doycontrato nas datas-aprazadas,
o fiscal técnico do-contrato.comunicará.ojato.ímedíatamente-ao aestoiCd^ontrato. |

6.8.5. O fiscal técnicojdo contrato comunicará ao gestor do contrato, em|tempo^hábiI, o término do
contrat0|soêsua resfjonsabllidade.jcom.ylstas.àjeno.vaçãojempastiva ou à prorrogação contratual.

'  1 \ ' .1
i0|S0^sua

Fiscalização^Adminlstratlva j j\^
6.8. O fiscal administrativo do^contrato-yerific^ráiajTianutençãõ^c

contratada, acp^^panhará o ejnpejiho.^o pagamento;) a^ garantias, as glosas e a'^formaiização de
apostilamento è termos aditivos, solicitãndoíquaisquer_documentos cpmprqbatórips pertinentes, caso
necessário.

as condições de habilitação da

//■
Gestor do Contrato
6.9. O gestor do contratofcoorc

.  , /. . i

6.8.1. Caso ocorra descunjprimento das obrigações contratuais, o flscaijadministrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do probierna, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sòa^ompetênda. ix II \ /

'  ) i\
// vr . .enará a atualização'do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato corítendb todos os registros formais'da-execução-no'histórico^de gerenciamento ào contrato, a
exemplo da\ord^ei^de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e da^^prorrogações
contratuais, elaborando relat6rio'com=vistas=à''verificaçâo'da"necessidade^de,adequações do contrato
para fins de atendimentoda-fináiidàde da admini^ção.

\T ■ ■ ■
6.10. O gestor dòxontrato acompanhará-,os-règistrósTéaiizáSospeios fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas a execução,do-contratoie'as-mêdidas:adotadas. informando, se for o caso, áautoridade superior àqueias^ue'Ultra^'sárem"a"süa~compête^^ \
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das^condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probleTínas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado.
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com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos Indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.13. O gestor do contrato tom^^^ providênciar^ira a^^fõrmaiização de processo administrativo de
responsabilização para fins^de^afílicação d^-sançõesi^a^ser^çonduzidSpela^omissão de que trata o art.
158 da Lei n" 14.133, de ̂ .l^^oíípelo agente„Qu.pelp^setor c^^o^etência para tal, conforme o
caso. " « í

6.14. O gestoTcio^^ntrato deverá^^elaborar reIatório\final~com informações"sõbre^a''^secução dosobjetivos/qi^e tenham justificado^ as^contrataçãp-ereventuajs^condutas a serem adotais para o
aprimoramento das atividades da ̂ dmjmstraçãõT

6.15. O gestor-d^contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor^de contratos para a
formalizaçãp dos^procedimentos„.deJiquidação_e,pagamento,_no_valor_.dimensionad^pela\fiscaiização e
gestão nos termos do contrato.

CRITÉ7. RIOS DE ni EDIÇ
\

A
/ V

'v 'sAO E PAGAWIENTa.

Recebimento

7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamejiternb,^prazo de 3 (três
e administrativo,'^mediante termos detalhados,-qSndo verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo! (Art. 140. I. a..dã""Lern° 14.133 e Decreto n°tl7.872/2023L

diasjútejs,,pelos fiscais técnico

7.2. Os bens poderão seV rejeitados,.>no todo'"ou'em.parte, inclusive antes &o recebimento provisório,
quando em desacordo com as .especificações ■^nstantes^mo'' Teirno de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo^^e 03 (três)'dias,, a contaria; no ificação da\pontratada, às suas
custas, sem (prejuízo da aplicação das^penalidades^

V /

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a conlar do recebimento da nota
fiscal ou instrümentò^de coiíran'ça'eqUivalente'pel^#Administraçâorapós^ verjficaçãp^a qualidade e
quantidade do material e conseqü^te aceitação mediante termo detalhado. I /

l  r" ■ ■■ ■ - ;;J— > . j7.4. Para as contrações decorrente's^dé,dèspesaà cujos valores; não ultrapassem o'limite de que trata
o inciso II do art. 75 da Lei ri® 14li;33/de'2021 koj^prazo máximo para o^recèbirfi^to definitivo será de
até 03 (três) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimentò-definitivo' poderá ser excepcionalrTiente.prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para
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emissão de Nota Fiscal no que pertíne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado,^de^ inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de^instrumentp de' cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia àHiquiàjçãp de^êspesa, ríão^rli corni?Utado^-para os fins do recebimento
definitivo.

7.8. O receblmento-provisórioVú^definitlvo não excluirá\atresponsãbilidade-civiU[Dela~soJidez e pela
segurança^do. servlço nem^a responsabilidade^é'ticp-profissionaLpel%perfeitá execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebidá a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo dé 08 (oito) dias
úteis para fins de'iiquidação, na-forma-desta-seçãorprorrogáveis-porigual período.

^  / i I I I7.9.1. O prazo de que trata o item anterior seráfreduzido à metade, mantendo-se a\posslbiiidade de
-  \' . i I . •' ^,—"3 / *1 . ^ v-™.- I i; f/prorrogação, no caso de contratações decorre^ntes de..despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II doiart. 75 da^LeLn^ l4.133.^è 2021*! ^ ^

7.10. Para fins\de liquidação, o setor competente deverá verificar se
. _ _ . \ , , V H I - , .cobrança equívajente\apresen adò expressa os

tais como:

a)

b)

c)

d)

e)
f)

a nota fiscal ou Instrumento de
/  . y

.elerhentos necessários e essenciais do documento,
j

\  I -
O prazo de validade;
^ ̂  y .B -a data (^'emissão; ^ ,

os d^osfdo contrato e.do'órgão contratante;
o período respectivo dí^execução do contrato;
o^^íalor^a pagar; e

_ j

eyentüal destaque do valor de-retenções tributárias-cabiveis.
\ l \ , V .7.11. Havendo^errjDjia apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstânciá que inipeça a liquidação da despqsaT^esta ficará sobrestada^té qüe o contratado
providencie as medidas-saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;. ~ . i ■ j

1 i ' ^7.12. A nota fiscal ôuinstrümentò.de .cóbrança equiv^ oBfigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade-fiscairconstatada-por-meio-de-consulta on-line, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, medjánte consulta aos sítios eletrônicos ̂oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lern°N"4:133^ de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção-das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas Indiretas.
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7.14. Constatando-se, a situação de Irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.15. Não havendo regularizaçãcfou sendp,a=defesalconsjderada^improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos res^sáyeislpela^^scalização |da fe^ulariSadeJs^l quanto à inadimplência do
contratado, bem como quantaà^stência^de pagamentò^apser efetüado^>para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários.para garantir o^écebihiento-d^eu^rédítos.

—-V VW // W W XT/7.16. Persistindo a irregularidadp>^pontrataote dever^dotapas/medldas necessária^à rescisão
contratuaLnos autos do processo^administraSvõIcõrres^clente^assegurada ao contratado a ampla
defesa. ^ \ . ^

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados norrhairnente, até que se
decida pelafrescisão do contratorcaso-o~cpntratado-não-regularize sus situação junto ao órgão
responsável}

\í
Prazo de pagamento

1\7

y\ n-

N.

1/

r'
r\
\

\

•A "x.

.18. O pagamento serálefetuádo no prazo íie,.até.-15.-(guinze) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforrne seção anterior."^— - ! / /'

\  A I t } I / /
7.18.1. Havendo divergência entre o prazòjie'pagarTiento apontado na Requisição ao Comprase o constante neste Termo de fjieferêncía, prevalece o Termo de Referência.j ^ j

7.19; No caso delatraso pelo Contratante,'^os.^valores" devidos aò contrataclò, serão atualizados
ye \ I 1 _ ' * 7 '' J ^ i ? I. \

monetariamente^entre ojtermo final d^.prazo dè^págámentò até^a data de sua efçtiva realização,
mediante aplicação do índice If^CA^e.^rreção monetária. Jy ^ ^
Forma de pagamento V

V 7
7.20. O pagamento-será realizado=por=.meio«de ordem=;bancária,=.para-créditOxem^bánco, agência e
conta corrente indjçados pelo,contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento-q^dia^^ern-quexonstar comoierriitida a ordem bancária para
pagamento. {í ' ̂ ^ • ^'i j'
7.22. Quando do pagamento, serárefetuada7a.retènçâo.tribütáriá.pfêvista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente^dd f^rcentual de tributo inserido na pla^ha^^quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização-do pagamento, os percentuais estabejecídos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
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meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOTORNÉCEDQR^

Forma de seleção e critér^^e^ulgamento da proposta^ j
8.1. O fornecedor será s^cionad^tp^l^ip^xiarreaiíz^aí^lè^^procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade^PREGÃOrsob a fom^.ELETRÔNIOÂ, com^aeloçâo do-mterío de-julgamento^pelo MENOR
PREÇO f^OR ITEM.
8.2. A proposta aprêsent^a'çelo 'fornecéd,^rjerálvaridad^ê~f2'0.,(çento/e vjnte) dias.

8.2.1. Quanto ap prazo solicitado, o mesmo serve para que a Administração\Pública tenha
terripo suficiente para_analisar„as..propostas„ recebidas,-realizar ôs dernais .procedimentos
necessários e tomar a decjsão da contratação. Para^çs licitantes! o prazà,de| validade das
propostas representa p compromisso d^manter as.condições|ofertadas durante'esse período,
evitandp alterações nas"^prop,ostas--pu ̂ stetência)das,^esmas! situações que implicam
fracassò^do certame. \ ̂ u / /XM

\
Forma de fornecimento

8.3. O fornecimento d^objeto será parcelado„,cõ?iforrTie demanda da Secretarik
\ / I

Exigências de habilitação i\

s.

8.4. Para fins^de habilitação, deverá ̂icKante comprovar os seguintes requisitos:

/ /
Habilltaçãoj'urídíca

8.5. Pessoa física: cicjüla'"dè^identidãde^(RG)'^^ocumeritõ"e^ivalenté^e, por força de lei,
tenha validade para finsjle.identifícação em todo^território nacionaíT

8.6. Empresário individual;' lnscriçã9;no/Reglstrp'ípúblicoj'de Empresas Mercantis, a cargo da
J

\
Junta Comercial da respectiva setíe;^/A/,v". i \ i;

i  l • i ^-1

8.7. Microempreendedor Individual ■ IWEI: Certificado^da Òpndição de Microempreendedor
Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no sítio
httDs://www.QOv.br/emDresas^e-neaocios/Dt-br/empreendedor:'^-~'"^

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoai - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada • EiRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo dá Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filiai, agência, sucursai ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo^no Registr^Civil de Pessoas Jurídicas do bcal
de sua sede, acompanhada de documento^comprobatório.de seus administradores;

V"\ i
8.11. Filial, sucursai ou^agencia de spciedadeVsimpIes^ou^empresaria: inscrição do ato
constitutiv(^da"fil|alrsucursal ou^genaa-da^sociedaae'^sirriples^^uyempresáriarvrespetivamente, no
Registro Civil das Pessoa^Jurídícas\)u^no Registro PúWico^^de^ErnpresasIviercantis onde^opera, çom

L  -/ • r-. • X . \ ^ ~ll T"- / / g / \averbaçáo'ho Registro onde tem sedeiálfiãtdz

"  } N i ̂
8.12. Sociédade-oooperativa: atã de funcJação è estatuto social, conh ã' ata "'da. assembléia que o
aprovou, de^yidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro^'Çivil\das Pessoas
Jurídicas da, respectiva sede, íilènTciò. registro de que trata o art7~ 07 da Lei n\5.764, de 16 de

A ( /\

DAP^P válida,Pu. ainda, outros
Desenvolvimento Agrário,

dezembro deJ 971. » , - • i .
V  i
^  il I V r 'v8.13. Agricujtor familiar: Declaração^de Aptidãc^o.Pronaf^ DAP ou

documentos défínidos peja Secretafia^Espeçia! de Agricultura Familiar e do
nos termos do art. 4®. 52| do Decreto n® 10.88üT'de.2'de dezembro de 2021.

\  \ I I I8.14. ProdutorRural: matrícula no Cadastro^Espeçífico do INSS - C^EI, que comprove a qualificação
como produtor ruraj pessoa física, nos termos''da,lnstrução Normativa RFB n. 971 .>àe 13 de novembro
de 2009 (arts. 17 aV'e 165). \

A I A /\ . .
8.15. Os documentos apresentados deverão estar''acompanhados de todas as ""alterações ou da... í ^ 2^^

[y
consolidação/espectiva.

f / „
Habilitação^fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de-inscrição no Cadastro Nacionai^e Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme p casor-^ Ç-- j
8.17. Prova de regularidade fiscá|"peráriteja^^Fazenda^Náciònalí |mediante apresentação de certidão
expedida conjuntarnentê pela Secr^etãriídá'.Récéita?Federál ddStrãsil (R'F^'B)T^la Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGf^N)yrefe^nte**a^to'dòs'os~créyito"s"tribütários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, Inclusive aqueles relativo^s^à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta 1.751, de O2.jje_o_utubro de 2014, do Secrétárjoja-Receita Federai do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n." 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
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8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de r de maio de 1943;

lUdbUÜ^  ̂

fornecedor, pertinente ao seCPrarno de atividade e cõrrjpatívél corn o pbjéto=contratual;
8.20. Prova de Inscrição no cadastro de contribuinteslEstadual/DIstrital relativo ao domicílio ou sede do

.  , . I /S/
8.21. Prova de regularidade com'à'Fazehda/Estadual/Distritaré;Muriiclpãl/Dlstrital do domicílio ou sede
do fornecedor,"relativa-á-atividade em cujo-exercicio contrata.ou concorre; ^\ ..í-—\

/' \ V 11 \ \ y /X/ y ' \8.22. Casp-^p fornecedor 'seja ̂ coriside^adp jsento dos>trit3utos^ Estádual/Distritai ou/^^ Municipai
relacionados ̂ao objeto^coritratuaj,^deverá comprovar tai^^condição mediante a apresentação de
declaração da Fazerida respetiva'dô seu domicílio^íTsêde', ou outra equi^lente^na forma da lei.

/ / l I \ A8.23. O fornecedor enquadrado-como-microempreendedorindividual-que pretenda auferirjos benefícios
1 ai ^ aI a bí%í« ^a O AOff aaÍa«ia Jado tratamento ̂ diferenciado previstos, na Lei Complementar n"\123, de 2006, estará dispensado da

prova de inscnção nos cadastrós:p conti;ib.uinteS'estaduaLe municipal! ■

Qualificação Ecònômíco-Finánceira
V  \

caso se trate deV@ssòa
8.24. Certidão negativa ce insoivência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou4ede do íicitante,

'  ' ■ ^ física! desde que admitida.á sua participação na licitação^ ou de sociedade
{ r'" / I W
\ V . -

simples: V J
\/

8.25. Certidão negativa de falência, e de Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede/do fo'rnecedors~(Lèi"n- 14.133?de''2021>art. éo.^caÍDUt. Inciso V\^:\

^ J L I . .( í' .J . I _ \ \......L.t  i X ) ' \ \ K U ^ A
8.25.1. No casoide praçasxom-mais de;um cartóno'distribuidpr, deverão ser apresentadas as

certidões de cada distribuidor; ̂  v--

8.25.2. No caso de certidão'positiva'de,recuperação'judiciaixu extrajudicial, oMicitante deverá
apresentar a comprpvaçao.de'^e'!,o respectivo piano de recupefãção-foi^olhido judicialmente, na
forma do artigo\58=dà Lei n.°; 14Tl01rde-09-de-fevereiro-de'-2005i sob pena dé inabiíitação, devendo,
ainda, comprovaV^tpdos os demais requisitosP'Pbi|itação.;!

Das disposições acerca CpojDerativas^^— ^

8.26. Caso admitida a participação^de cooperativas, seí^^xi^dá a seguinte documentação
complementar:

8.26.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de

Página 10112
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que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4^ Inciso
Xl. 21. inciso I e 42. §§2" a 6° da Lei n" 5.764 de 1971:

8.26.2. A declaração de regularidade
cada um dos cooperados Indicados;^

^sltuação^do contribuinte individual - DRSCI, para

W £7/-.
8.26.3. A comprovação do capital.soclarproporcíònaLaojnúmei^de cooperados necessários à

prestação d^rviço;

8/26.4. O registro^^evistom^ n^5ff64rde-1974.i^ /
ir\
8.26.5'. A comprojvação^de=integraçãO'das"respectlvas^quotas^partes!por-partè dos cooperados

que executarão o contrato; e A

8.26i6. ps seguinjes documentos para a comprovação da regu aridade jurídica da cooperativa;
a) ata de fundação; \ ̂ ^ '
b) estatuto socialfcom a ata^da ássem"bléla"que;o"'apròvou;(
c) regirnento dos jundos instituídos pelos cooperados';xom'a a « vv. w.www...«.^.„,
d) editais dè^convpcaçãp das três últirnas assembléias gerais extraorciináriás; j
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato'em assembléias

A. L- ' • • '"'■V-'' J I ' '

a da assembléia;

gerais ou pas reuniões seccionais; e i  í
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a con

í

■atar o'objeto da licitação.

8.26.7. A última auditoria contábil-financeírà cJa cooperativa, confornie d^põe o-art. 112 da Lei
1 Hx. IQtT 'Un , A... x.:n° 5.764. de 1971. ,ou uma declaração,^,sob as penas da lei;"de*que al auditoria não foi exigida peloórgão fiscalizador./ | j yl^ ^\ ■ í '

(  / l "" V
9. estimativas do VALOR DA CONTRATAÇÃO

"^^-1. II I I -
\9.1. O custo estimado to^da-contratação é de^R$ 3.527.450,00-(três.mi!hões, quinhentos e vinte e

sete mil, quatrocentos e clnquenta.reais),^conforme,requisiçãoÍem anexí7^_ '
9.2. Em caso de licitáção-para Registro de^Preços/os preço^régistrados-poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eyerituaLrèdUçãoLdos.píeços, praticados^no mercado ou de fato queeleve o custo dos bens, das^bras pu-dps serviços registrados^^na^sèguintes situações:

9.2.1. em caso de forçà-maiorf^aso fortuito ou fato dò-príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei
n" 14.133.de 2021:

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.® 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
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àc>

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniêncla de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou ^

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido dp ínteressado^conforme critérios definidos para a
contratação.

10. ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIAV" ^ ̂ ̂  i \ // / \
10.1. As^despesas decorrentes dajpresente ̂ r^ratação^correrãp à conta de recursos^específicos
consignados po^Orçamehto-do Munícípiof^^^ ^

/  / — — ' ™| \ ^
1) A contratação será atendida pela dotação a serem informada em Requisição ao\pompras, sendo o
subelemento relacionadojcom Material pafa Manutençad^Conser^po de Èstradae^e Vias.

V/ .A10.2. A dotação relativa aos exercícios-^anceirçs sj^bsequentes^será|indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos crèditç^ cõrrespbridèhtesímediantdjapostilarnento.

\ \ j "'s.K \ I /' j

\\ « - í
Cascavel, 17 de março,deí2025. \

Elaborado por; _/í
/

Aprovado por:

Desprinda

Supervisoi>de Serviços

r

m
Sandro Cam|li^ Rocha Rancy

Secretário de Obras

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições — Licitação - Modelo Pregão
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ANEXO I

(Processo Administrativo n° 41989/2025)

1. Considerando as opções abaixo, deve^; ser-^anaiisado pela Unidade requisitante e
definido uma das duas redações para serem| utilizadas: /

\  \
%  \ \ I B " i

Na presente licitação, à Micr^mpre^-e^a-^Empresa de^^Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regimejde tributáção pelóTSimplesfNacional.í /

íf^xtcy^H.Jnformamos que^na presente licitação, a Microerbçresa^^á/Empresa de PequenôxPorte
PODERÃO se beneficiar doYegim^é dèWutaçãoípèlò-Sifnplés^^Nacionaí. ^

X

V.

2. .Considérando-á-Resolução^da^Procuradoria-Gerai^do^IVIunicpo^de Cascavel/PR, qual
exige, em sua'Cláus"uIa Quinta - 'PREÇO', a opção por manter ou suprimir a redação abaixo:

/  / 8 \,

meramente estimatiyo, de forma^que os pagamentos ̂devidos ao
erâo^dos quantitativos efetivamente^ornecidos.jí ^ ^

■■ -."X

I, "O valor acima é
^contratado depenc
"'í I

I  • •2;1y Informamos que^o^ontratoj deverá/ser firmadp\peio VALOR ESTIMADO a ser
pagò.à contratada! ' T _ _ ; " I / j

\  ' \ I \ X' X I / j
, Considerando a Resolução da Procuradoria' Geral do Município de Cascavel/PR, qual

exige, em sua Cláusula Sétima - 'REAJUSTE^ á indicação do(sj índice(s) de/reajuste dos
preços inicialmente contratados, após o intérregno de um ano; 1 t

V  li I ! • ( • •

3.

3.1 ^4 Informamos que \o índice ̂ a^ser-adotado será o
Preços ao ConsumIdprÁmplo. ^ J ^—t
/• 7

PCA T índice Nacional de
/

4. /Considerando a Resolução da Procuradoria Géral^do Município de ̂Cascavel/PR,
informamos' quanto|à GÃRANTIA-DE EXECUÇÃO-CONTRATUAlI prevista em Vua Cláusula
Décima, qüe: \ t \ \

/

X4'.1 Não haverá exigência de garantia>çontratual da execução.

5. Considerando âResoiuçãófda,Procuradoria.Gerãl3o,.Município de Cascayel/PR, qual
exige, em^^-sua Clái^ula Décima^ Segupdà-a,, prew^ EXJINÇÀC^ CONTRATUAL,
informamos quTdeverá^^constari rio-instrumento'contratLja|,:a,.seguinteVedação:

Í2.1 O Contrato será/extinto quando cumpridas^as òbrigaçõés de ambas as partes,
ainda que isso ocorra a' ntes''do prazo estipuiado para tanto!y'

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipuiado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1 Quando a não conclusão contrato referida no item anteríor decorrer de
culpa do contratado:

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Licitação
Elaboração: Março/2024
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{

\
i.
I.

f

/!'• \ 4.1.3 consulta e^aceitaçào prévias dò órgão'gerenciador e do fornecedor.

\ \ í I I j / /
4.2 A autorização do órgão gerenciador apenas será reáiizada após a aceitação daadesão pe^ornecedor. ! Í I f

't 4Í2.I o \ órgão gerenciador poderá rejeitar adesõesí caso/elas possam
acarretar prejuízo à execução de, seus próprjps contratos\ou à.^ua capacidade

l\ .
.L \

/1 de gerencpmento.^ - ' ; /\

^4.3 Após a autorizaçãh do órgão] gerenciadprr^o/^rgão não participante deverá
' efetivara aquisição oú'a contratação sòiicitada ernaté noventa dias, obsêryadò^o prazo
de/vigência d' a ata^ V

.  - V / J/4.4 O^^prazo^de^que^trata^o^subitem-^anteríor.^reiativo^à'efetivação"íi contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediantesoiicjtação do - órgão não
participant'e'^ceita peio\órgão gerenciador, desde què rêspeitadÔ"ò iirhite temporal de
vigência da ata de registro de preços.-^ /

4.5 O órgão poderá- aderir-a jtem dé atà de-registro de preços da qual seja
integrante, na[quaiidade de não participante, para àquéies itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos ̂do itèmik. 1.

Por fim, relacionamos abaixo os servidores designados para exercerem as funções e
atribuições especificadas no Decreto Federai n® 17.672/2023 neste processo serão indicados
em portada.
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

t-ssas—

6. Considerando a Resolução/'n.®i 069/2024 da "Procuradoria Geral do Município de
Cascavel, informamos^que.^m^seu item-4™ÍDA-ADESÃ0ÍÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS',
deverá constar a seguinteTe\jação: \ i / 7

X  /4.1 Durante a^éncia^da^ata,/os órgãos)da.^dministração Pública municipal que
não.participaram do-procedimento'dè IRP-poderão^deríráiàta de.registro.dê^reços na

^  condição de nao participante^ob,servados\os seguintes requisitos:

'  4f1. I^apresentação de justificativa da "vantagem jda adesão, inclusive em i
/situações de prõvávéi desabastecimentb ou descontihuiàade de.serviço público; \

!' / I Í \ \ ii  ./ I _ 1 "v ^ '
/  4.1.2 demonstração de que''os valores 'registrados estão compatíveis'com os

■ / valores praticados pelo mercado^ na forma doxart. 23 da Lei n® 14.133, de 2021;
\i e i I - - ' S < f \_. ^ ^
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Elaborado por:
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RESOLUÇÃO N°69/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.03.20 07:57:18 -03'00'
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MODELO 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de 

Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu 

Prefeito, Sr. Renato Silva, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta 

cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 18.027, de 25 de janeiro  de 2024, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Material 

pétreo para manutenção de vias e espaços públicos, especificado(s) no(s) item(ns).......... do 

.......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...], que é parte integrante 

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas. 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

    

 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão não participante aceita pelo órgão 

gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem à ata 

de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 

4.9. A adesão pelo Município à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo Federal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde 

que o detentor haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações e acompanhado de pesquisa prévia 

comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1. Poderá haver a renovação dos quantitativos registrados em conformidade com o art. 

23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de 

prorrogação da ata. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

 item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

____________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Ata de Registro de Preços 
Aprovada pela Resolução n.º 69/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

 para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

8.2.2. De órgão participante para órgão não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 36 do Decreto nº 18.027 de 2024. 

8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

 quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. for liberado; 

9.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

9.1.4.  não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

9.1.6. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 29, deste 

Decreto; ou 

9.1.7. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

9.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

 despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3º do art. 28 e no 

§4º do art. 29, do Decreto n° 18.027/2024; 

9.4.2. pelo decurso do prazo de vigência; 

9.4.3. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

9.4.4. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

9.4.5. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador providenciar o registro das penalidades aplicadas previstas 

em lei e no instrumento convocatório (art. 8º, inciso XV, do Decreto nº 18.027, de 2024); 

10.3. É de competência das secretarias ou unidades administrativas participantes zelar pela 

aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 

de preços (art. 9º, do inciso IX, do Decreto nº 18.027, de 2024). 

10.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
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depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

____________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Ata de Registro de Preços 
Aprovada pela Resolução n.º 69/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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RESOLUÇÃO N°68/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169
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Modelo de Termo de Contrato - Aquisições – Licitação 

Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

                                               (Processo Administrativo n° 41989/2025) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO DO 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................   

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato  

Silva, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II ) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Material pétreo para 

manutenção de vias e espaços públicos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 
automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.5. Nos casos em que a prorrogação automática de que trata o item 2.2 for efetivada, o 

contratante deverá formalizar o aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a 

anotação do novo prazo de vigência e a publicação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas". 

OU 

2.6. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.6.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.7. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.9. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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contado da data do orçamento estimado, em 17/03/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice IPCA  

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Corregedoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Secretaria ou Unidade Administrativa terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 0,5.% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

3. compensatória de 0,5% (meio por cento) até o máximo de 30% (trinta por 

cento),  sobre o valor total do contrato, nos casos previstos no item 11.1 letras 

“a” à “h” a ser determinada a dosimetria da pena através do processo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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administrativo sancionador, conforme estabelecido no Decreto Municipal n° 

16.664/2023. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e  ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

          2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS POBLICAS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

P presente dpçumento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo espeçifiçada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supriria, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A aquisição de material pétreo é de importância crucial para uma vasta gama de aplicações,

abrangendo desde a manutenção e melhoria de vias e espaços públicos até o fornecimento

essencial para a produção de asfalto na usina municipal. Essa variedade de materiais desempenha

urp papel fundamental na infraestrutura urbana, garantindo a qualidade e durabilidade de vias,

estradas; calçadas, praças e outras áreas de uso comum.

Abaixo, detalham-se as principais razões para essa necessidade:

Manutenção da Estrutura Pública: a infraestrutura pública é um conjunto de ações que visa

garantir ou restabelecer as condições de desempenho das estruturas, prolongando a sua vida útil e

diminuindo custos de recuperação de vias urbanas e distritos.

•  Resistir e distribuir ao subleito os impactos na superfície.

•  Melhorar as condições de rolamento, proporcionado comodidade e segurança.
•  Resistir aos esforços horizontais, ou seja, as forças exercidas pelo deslocamento nas vias,

tornando mais durável a superfície de rolamento.

•  Promover a conservação e preservação de vias, estradas, praças e espaços públicos;

Prevenção de desastres e resposta rápida: Em situações dç emergências, como desastres naturais, a

disponibilidade de materiais desta natureza é essencial para uma resposta rápida e eficaz. Eles são

necessários para reconstruir infraestruturas danificadas e garantir a retomada da normalidade o mais

rápido possível. Um estoque adequado de materiais pode ser a diferença entre uma resposta eficiente e

atrasos significativos na recuperação pós-desastre. Um exemplo prático ocorrido no Município de

Cascavel foi a passagem de um tornado no Início de outubro de 2023, o qual causou destruição severa na

Infraestrutura do Município como um todo, desde instalações públicas até vias urbanas e rurais. Por se

tratar de vias urbanas e estradas rurais de alta trafegabilldade desempenhando um papel crucial no dia a

dia dos cidadãos e no funcionamento geral do ambiente urbano. Suas utilidades abrangem diversas áreas,

impactando diretamente a qualidade de vida, a economia e o desenvolvimento das comunidades. No

entanto um dos maiores gargalos do município é a deficiência de infraestrutura urbana do município. Vias

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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e entradas çem conservação adequada contribuem para o surgimento de grandes voçorocas, levando a

camada fértil do solo para o leito dos rios, provocando o asspreamento, poluindo e causando enchentes e

a dçstruição de vias e bueiros. Essç efeito responde pela desestabilização dos serviços, encarecendo a

manutençãp da malha viária.

Por fim, os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do

incisç XIII do Art. 6® da Lei n° 14.133/2021, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação será realizada por meio de Pregão, utilizando-se do procedimento do

Sistema de Registro de Preços (SRP), com vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do

instrumento contratual, podendo ser prorrogável por igual período, em conformidade com o art. 84,

da Lei 14.133/2021.

2.2. Como as entregas serão parceladas, justifica-se, portanto, a escolha por Registro de Preços,

pois conforme o dispositivo no art.3®, caput, incisos I, III e V do Decreto Municipal n® 18.027/2024, o

Registro de Preços deverá ser adotado em casos de contratações freqüentes, de entregas

parceladas, ou quando não for possível definir previamente o quantitativo exato a ser adquirido pela

Administração Municipal.

2.3. O objeto em questão trata-se de uma estimativa de necessidade futura da secretaria, baseada

na previsão de consumo para 12 (doze) meses, havendo a aquisição conforme a necessidade da

secretaria, ainda, considerando as especificidades do objeto, em especial quanto á forma de

transporte e necessidade de armazenamento, logo serão entregues parceladamente, conforme

ocorrerem os fatos apresentados, justificando então, a escolha da modalidade supracitada.

2.4. O critério de julgamento do presente processo será o de MENOR PREÇO, tendo em vista que a

necessidade da administração pode ser satisfeita por produto baseado em preço, desde que

atendido os requisitos mínimos exigidos.

2.5. No mais, comuniça-se que os produtos pétreos são itens facilmente identificáveis no mercado.

Logo, são itens comuns, não se enquadra como bens de luxo.

2.6. Em conformidade com a Lei Complementar n® 123, de dezembro de 2006, que institui o

tratamento diferenciado e favorecimento a ser dispensado às microempresas e empresas de

pequeno porte, para itens cujos valores não ultrapassarem o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),

deverão ser destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno

porte. No demais itens, que ultrapassem o valor posto, deverá ser aberto cota, visando o

cumprimento ao regime diferenciado legal.

2.7. O prazo de entrega dos bens é de 48 (quarenta e oito) horas, contados do pedido de entrega,
após o recebimento da Nota de Empenho, em remessa parceladas, no seguinte endereço: Rua do
Trevo s/n® Pedreira Municipal, Bairro Guarujá, Casçavel PR, CEP 85.804-420.
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2.8. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 3 (três) dias, pelo responsável pelo

acpmpanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

2.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proppsta,

devendo ser substituídos no prazo de 3 (três dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.10. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

2.11. Na hipótese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, çonsumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

2.12. O recebimento provisório ou definitivo dos itens não exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

2.13. Os materiais entregues deverão atender aos seguintes requisitos:

2.13.1. Areia média;

2.13.2. Brita graduada;

2.13.3. Pedra brita n°1;

2.13.4. Pedra rachão;

2.13.5. Pedrisco;

2.13.6. Pó de pedra.

2.14. A qualidade do material apresentado fica sujeita á avaliação periódica, e se se analisado que o

material que está sendo entregue não condiz com a necessidade da aplicabilidade, a empresa terá o

prazo máximo de 15 dias para apresentar material adequado.

2.15. Ademais, justifica-se os descritivos posto acima, pois são os utilizados pela Administração

Pública anteriormente em processos licitatórios e verificar-se que não obteve-se maiores transtornos

relativos a sua utilização.

SUSTENTABILIDADE

2.16. A empresa contratada deve estar consoante aos requisitos que se baseiam no Guia Nacional

de Contratações Sustentáveis da AGU que couberem para o tipo de objeto almejado;

2.17. Deverá a CONTRATADA adotar boas práticas de sustentabilidade, baseadas na otimização e

economia de recursos e na redução da poluição ambiental, quando da execução da confecção dos

produtos contratados, tais como uso racional de água, economia de energia elétrica, economia de

materiais, separação de resíduos e materiais recíciáveis.

2.18. Dessa forma, considerando a necessidade de implantação de práticas de sustentabilidade,

deve-se contratar empresas que sejam comprometidas com a sustentabilidade.
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2.19. Visando um maior desenvolvimento nacional sustentável, a presente aquisição observará os
princípios da economicidade, eficácia, eficiência para melhor aproveitamento dos recgrsos humanos,
materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais, de forma a utilizar-
se da menor quantidade possível de recursos qge causem impactos negativos para a sociedade e
para o meio ambiente.

2.20. Todos os resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de destinação
ambientalmente (incluindo embalagens vazias) , deverão ter seu descarte adequado, obedeçendo
aos procedimentos de logística reversa, em atendimento à Lei n° 12.305/2021, que iristitui a Política
Nacional de Resíduo Sólido, em especial a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do

produto. A empresa vencedora deverá aplicar o disposto nos Artigos de n®s 31 a 33 da Lei 12.305
de 02 de agosto de 2010, no que diz respeito à Logística Reversa.

2.21. Devem ser atendidos, quando couber, os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis, 6° Edição e na Instrução Normativa n® 01/2024 - Dispõe sobre os
Critérios de Sustentabilidade Ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras, no
âmbito da Administração Pública Municipal Direta.

5r.22. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

2.23. A sustentabilidade na aquisição de material petreoso envolve uma série de práticas e
considerações, visando minimizar os efeitos negativos e promover a utilização consciente dos
recursos naturais. Isso inclui:

2.23.1. Priorizar áreas degradadas pu com menor relevância ecológica para a extração,
evitando regiões de preservação permanente ou de alta biodiversidade.

2.23.2. Implementar técnicas de extração que minimizem a geração de poeira, ruído e
vibrações, além de controlar o uso da água e a disposição de resíduos. A recuperação
das áreas mineradas após a extração é igualmente fundamental, com projetos de
revegetação e recomposição do splo.

2.23.3. Otimizar rotas de transporte, utilizar veículos com menor emissão de poluentes e
considerar alternativas como o transporte ferroviário ou hidroviárío para reduzir a
pegada de carbono associada à movimentação do material.

w

2.23.4. Incentivar a utilização de agregados reciclados provenientes da demolição e de
outras fontes, bem como pesquisar e aplicar materiais alternativos que possam
substituir, em parte, os recursos petreosos naturais.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS.
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No que refere ao catálpgo eletrônico de padronização, como o Município ainda não possui a

ferramenta, foi reaiizada consuita ao iink https://www.gov.br/pncD/pt-br/cataiogo-eletr9nico-de-

padrQnizacao/itenspadronizados. Consultando o catáiogo eletrônico do Governo Federai, e verifica-

se que o mesmo somente possui os itens água mineral natural, sem gás, çafé e açúcar. Assim, não

atendendo ao objeto desta aquisição, estando justificada a sua não utilização.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Foi analisado o mercado do objeto deste processo lícitatório, sendo que as alternativas

apresentadas são:

4.2. Um levantamento de mercado para a produção de material pétreo é um estudo abrangente que

visa analisar a viabilidade e o potencial de um empreendimento nesse porte. Ele envolve a coleta e a

análise de dados sobre diversos aspectos do mercado, como demanda preços, tecnologias e

regulamentações:

•  Avaliar a disponibilidade de matéria-prima (jazidas) na região);

•  Analisar as tecnologias de produção utilizadas;

•  Estimar os custos de produção, transporte e ouros custos;

•  Analisar a viabilidade econômica;

•  Identificar as leis e normas que regulamentam a produção de material pétreo;

•  Avaliar os impactos ambientais da atividade e as exigências para obtenção de licenças;

•  Espaço para o armazenamento durante a cura;

4.3. Aquisição direta material pétreo por empresas que tenham conhecimento técnico e

equipamentos necessários, obedecendo normas, entregues no locai indicado pela Secretaria e

Obras;

4.4. Analisamos também as contratações realizadas por esta municipalidade em exercícios

anteriores, onde os valores apresentados pelas empresas iicitantes, bem como a logística de entrega

e a qualidade dos produtos entregues foram de excelente qualidade, atendendo á todas as normas

vigentes para este tipo de prçduto e sendo cpndizente com o ofertado no mercado.

4.5. A Administração Municipal, no anos de 2022 e 2023, realizou os pregões 244/2022 e 205/2023,

respectivamente, para a aquisição de material pétreo. Durante a vigência das Atas, as empresas

contratadas de monstraram desempenho satisfatório e eficiente no cumprimento dos contratos.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Analisando o mercado, portanto a forma de produção de material pétreo bem como a legislação
para comercialização do material, conclui-se que a contratação de empresa para o fornecimento do

objeto almejado é a forma mais efiçaz e eficiente para o Município de Cascavel.

A solução escolhida não traz grande complexidade, motivo pelo qual não se faz necessária a adoção
de exigências além das seguintes:

a) A contratada deverá entregar os itens em estrita observância aos descritivos dispostos em edital;
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b) Deverão ser estritamente observados os prazos estabelecidos em Termo de Referência.

c) O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO POR ITEM.

d) A licitação será processada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP) peio período de 12
(doze) meses.

e) Não será exigida a garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133. de 2021,

peias seguintes razões:

i. Entende-se contraproducente a exigência de garantia na aquisição destes insumos, tendo

em vista que a Administração somente realizará o pagamento após o recebimento definitivo do

objeto.

ii. A exigência de garantia da contratação somente encareceria o preço e atrasaria a execução

contratual, não trazendo benefício algum para a Administração Pública.

ili. Por fim, a ausência desta exigência não acarreta prejuízo à contratação.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A quantidade a ser requisitada foi estimada baseada em:

Estatística de aquisições anteriores;

Previsão de utilização nos Distritos Administrativo do Município de Cascavel;

Previsão de manutenções em bueiros já existentes nas estradas municipais;

Reserva de contingência para atendimento de necessidades que não podem ser

.previstas, visto que são geradas por intempéries climáticas bem como utilização dos

trecos;

Segue tabela com os quantitativos:

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UND QTD

I Areia média TON 3,000

2 Brita graduada TON 8.000

3 Pedra brita n®1 TON 7.000

4 Pedra rachão TON 4.000

5 Pedrisco TON 8.000

6 Pó de pedra TON 10.000

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Foi realizado levantamento dos valores praticados em contratações de diversos órgãos nível nacional,

utilizando a plataforma Compras.gov.br. A análise focou em valores exeqüíveis e considerou o último

processo licitatório da SÉSOP (Pregão n® 205/2023), cujo valor estimado era de R$ 3.690.365,00 e
foi homologado em R$ 2.568.606,25.

Importante frisar que, foram realizada pesquisa de preços np mercado local também, mas utilizada

apenas a plataforma Compras.gov, ela abrange as aquisições realizadas a nível nacional, sendo

portanto consideradas para a composição da média aritmética diversos valores praticados em

compras de órgão públicos.
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Os valores apresentados perfazem os seguintes valores máximo de aquisição para cada item,

conforme média aritmética:

O valor totai estimado, portanto, é de RS 3.527.450.00 {três milhões, duzentos e trinta e seis mil e
quatrocentos e cinqüenta reais).

ITEM Descrição dos Itens ÜND QTD
COMPRAS

GOV

Média aritimétíca

das pesquisas
válidas - RS

1 Areia média TON 3,000 RS 97,00 R$ 291.000,00
"  2 Brita graduada TON 8.000 RS 96,30 RS 770.400,00

3 Pedra brita n®1 TON 7.000 RS 80,95 RS 566.650,00 '
4 Pedra rachão TON 4.000 RS 76.23 RS 304.920,00
5 Pedrisco TON 8.000 RS 88,61 ■ R$708.880,00
6 Pó de pedra TON 10.000 RS 88,56 RS 885.600,00

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
A solução será parcelada (licitação por item), tendo em vista que a aquisição do material é

Independente, inexistindo justificativa para qualquer agrupamento. Dessa forma, observa-se o que

preconiza a Nova Lei de Licitações - a divisão da solução em quantas partes forem possíveis,

ampliando o acesso ao certame e sua competitividade.

09 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não foi identificada contratações correlata nem interdependentes para a viabilidade e contratação

desta demanda.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

O Município de Cascavel encontra-se em fase de elaboração do Piano Anual de Contratação. Nesse

sentido, a aquisição em questão fora informada por meio de Sistema de Gestão - Intenção n°

212/2025.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Em atendimento ao disposto no art. 18, § r, inciso iX, da Lei 14.133/21 e i.N. n° 06/2023-SEPLAG),
que determinam que seja apresentado no Estudo Técnico Preliminar o demonstrativo dos resultados

pretendidos em termos de economicidade e^ de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e financeiros disponíveis, bem como em termos de efetividade e de desenvolvimento

nacional sustentável, informa-se que segue:

Como principal resultado pretendido, tem-se homologação do processo ücitatório e efetiva

entrega dos produtos, conforme especificações previstas em Edital, de forma que atenda as

necessidades construção e manutenção de bueiros nas estradas rurais do interior do Município de
Cascavel.

12- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO
CONTRATO

Todas as providencias adotadas pela administração estão descritas nesse estudo e serão

informadas também no Termo de Referência.

Além das providencias informadas, também serão designados fiscais e gestores do processo, para
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um melhor acompanhamento da execução do contrato. Estão sendo realizadas também

capacitações é atendimentos aos fiscais e demais servidores relacionados ao processo.

13 T IMPACTOS AMBIENTAIS

A aquisição de material petreo pode gerar diversos impactps ambientais revevantes: solo, rios,

agravamento do efeito estufa e a natureza, em geral tanto quanto á sua extraçãç como com o

transporte desses materiais que gera emissões de gaçes poluentes e consumo de cqmbustíveis

fósseis.

Visando à minimização de tais impactos, a contratada deverá atender, no que couber, aos critérios

de sustentabilidade ambiental, devendo fornecer, sempre que disponíveis no mercado, materiais de

menor impacto ambiental, uma estratégia para o Brasil seria esperar por inovações tecnológicas que-

não causem danos tão drásticos ao meio ambiente.

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando as necessidades Identificadas e as especificidades já evidenciadas no âmbito destes

Estudos Preliminares, conclui-se que a soiicitação de contratação pleiteada mostra7se viável e

adequada para atender às demandas da Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELÓ PLANEJAMENTO DA
AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

15.1. Kennedy Moreira Desprinda - 29.451 -04;

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.
Os gestores e fiscais desta contratação serão apontados por meio de Portaria específica, que será

juntada à documentação processual.

Cascavel, 12 de março de 2025.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Çeunedy-Moreirauesprinda
Matricula 29.461-4 " Matricula 10.915-0

/l^rcos Roberto de Almeida

Sandro Camilc^^Rpcha Rancy
Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
Sandro Camilo Rocha Rancy

Secretárro de Obras
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICAS

Portaria n° 16/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Serviços e Obras
Públicas no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipal n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 dè outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8® da Lei Federal n® 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
Aquisição de Registro de preços por 12 meses para futura e eventual aquisição de
material pétreo para manutenção de vias e espaços públicos, do Município de Cascavel,
conforme Intenção ns 212/2025, iniciada através do Processo Administrativo/Digital de
Compra n® 41989/2025, Requisição ao Compras n® 1815/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSj^TU^
Gestor Guilherme César

Kleinhans

32.024-2 Gerente de Divisão

Suplente Gestor José Augusto
Soares Silva

34.834-1 Ag. Administrativo *

Fiscal Marcos Roberto de

Almeida

10.915-0 Engenheiro civil 'mü-
Suplente de
Fiscal

Gustavo Antonelo 34.739-02 Assessor de

gabinete

Cascavel, 17 de março de 2025.

Z'Sandra Camild Rocha Rancy
Secretário de Obras

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SQj;dro Camilo Rocha Rancy

Secretário de Obras


